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 INTRODUÇÃO
 Atualmente, as declarações de utilidade pública 
das áreas destinadas ao reassentamento das populações 
deslocadas em razão da implantação de usinas hidrelétri-
cas são emitidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), a pedido dos empreendedores, como condição 
para a promoção das desapropriações das áreas desti-
nadas a esse fim. Este processo abrange a construção do 
canteiro de obras, o enchimento dos reservatórios, a cria-
ção de áreas de preservação ambiental, dentre outros.
 Contudo, a determinação acerca de qual órgão ou 
entidade possui legitimidade para atuar nessa seara vem 
sendo objeto de questionamentos por parte dos atingi-
dos pela implantação das usinas e dos agentes econômi-
cos. Citam-se, por exemplo, as ações ajuizadas perante o 
Poder Judiciário questionando as declarações de utilidade 
pública emitidas nos casos das Usinas Hidrelétricas Três 
Irmãos, no Estado de São Paulo, e São Salvador, no Estado 
do Tocantins.
 Nesses dois casos, a questão posta é se, por meio 
da emissão das declarações de utilidade pública, não se 
estaria, sob o pretexto de viabilizar a construção de usi-
nas hidrelétricas, promovendo reforma agrária, de com-
petência exclusiva da União. 
 No presente estudo, busca-se aprofundar esse 
tema, indagando-se que fundamento legal dá suporte à 
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emissão da referida declaração pela ANEEL, bem como o 
valor ou princípio que se busca proteger por meio desse 
ato. Sob esse ângulo, procura-se saber se, ao emitir as re-
feridas declarações, a ANEEL atua dentro dos limites de 
sua competência regulatória e se há interferência indevi-
da na esfera de atuação de outros entes estatais. 
 Essa análise será dividida em duas partes. Na pri-
meira, busca-se analisar os fundamentos da competência 
regulatória da ANEEL dentro do contexto atual, bem como 
a mudança do enfoque regulatório dado às questões liga-
das ao processo de remanejamento das populações atin-
gidas por barragens. Na segunda, são apresentados dois 
estudos de caso, referentes às Usinas Hidrelétricas Três 
Irmãos, no Estado de São Paulo, e São Salvador, no Estado 
do Tocantins. 
 A partir desses estudos, procura-se analisar se a 
declaração de utilidade pública das áreas destinadas ao 
reassentamento das populações atingidas por barragens 
insere-se na competência regulatória da ANEEL, identifi-
cando-se os valores ou princípios que se buscam alcançar 
por meio da referida declaração.

2. O MODELO REGULADOR DE ESTADO E A QUESTÃO DO 
REMANEJAMENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS
2.1. Modelo regulador de Estado e competência regulató-
ria das agências
 A criação da Agência Nacional de Energia Elétrica 
- ANEEL, por meio da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, teve como pano de fundo a crise do modelo do Es-
tado intervencionista, ocorrida em meados da década de 
noventa no Brasil. Foi o início de um processo de reformas 
voltado à redução da intervenção do Estado na economia, 
que passou de protagonista na execução dos serviços a 
planejador, regulador e fiscalizador dos serviços delega-
dos à iniciativa privada. 
 Dentro desse novo paradigma, caracterizado por 
um modelo de Estado Regulador, adquire especial impor-
tância a figura das agências reguladoras (JUSTEN FILHO, 
2002, p. 23-25). 
 A atuação dessas agências está fundada em um 
conceito mais amplo de regulação estatal. Esse conceito 
identifica-se com a atividade do Poder Público sobre o 
domínio econômico, por meio do estabelecimento e im-
plementação de normas para uma dada atividade ou para 
a tutela de um determinado interesse, visando a garantir 
o equilíbrio no sistema regulado e a consagração de obje-
tivos públicos consentâneos com os princípios constitu-
cionais (JUSTEN FILHO, 2002, p. 24-45; MARQUES NETO, 
2005, p. 29-37). 
 Sob essa perspectiva, a competência regulatória 
das agências abrange não só a busca do equilíbrio interno 
ao mercado, por meio da correção das chamadas falhas 

de mercado no setor elétrico, mas também envolve a in-
trodução de objetivos de ordem geral que não seriam al-
cançados exclusivamente pela ação da livre iniciativa dos 
agentes econômicos.
 Essas mudanças, resultantes da consolidação do 
modelo de Estado Regulador, produziram reflexos impor-
tantes no setor elétrico, notadamente no que se refere ao 
tratamento das questões atinentes ao remanejamento das 
populações atingidas por barragens e à atuação da ANEEL 
ao longo desse processo.

2.2. Mudança de enfoque das questões atinentes ao rema-
nejamento das populações atingidas por barragens
 A necessidade de deslocamento das populações 
que residem e trabalham nas áreas de implantação de usi-
nas hidrelétricas traz à tona um conflito de interesses.
 De um lado, há o interesse da coletividade em 
ver atendida a crescente demanda por energia elétrica, 
insumo reconhecidamente indispensável aos processos 
de produção modernos e associado, nas sociedades em 
desenvolvimento, ao aumento da renda per capita e a me-
lhorias na qualidade de vida da população, propiciando 
melhores níveis de habitação, saúde e educação.
 De outro, há o prejuízo causado às populações 
que vivem na área de implantação da usina, decorrente do 
abandono de um espaço construído, que comporta uma 
infra-estrutura básica - tanto para fins produtivos, como 
para fins de moradia e de desenvolvimento de atividades 
comunitárias - seguido da migração compulsória e da rea-
daptação em um novo ambiente físico e social (BLOEMER, 
2001, p. 96-97).
 Há um desequilíbrio latente entre os benefícios 
trazidos para a coletividade, em decorrência do aumento 
da oferta de energia, e o excessivo ônus suportado pelas 
populações locais que, por residirem ou trabalharem na 
área de implantação da usina, são obrigadas a se desloca-
rem para outras áreas. 
 Esse desequilíbrio pode dar origem a conflitos de 
interesses, inerentes ao processo de concepção e implan-
tação de usinas hidrelétricas. Contudo, por muito tempo, 
o Estado focalizou apenas as questões econômicas decor-
rentes da implantação desses empreendimentos, deixan-
do de lado outros aspectos, ligados a questões políticas e 
sociais (BANCO MUNDIAL, 2008).
 Durante o regime militar, as ações empreendidas 
no setor objetivavam liberar, ao menor custo possível e 
dentro do cronograma de obras, as terras necessárias à 
implantação da usina.
 A aquisição dessas áreas em geral se baseava em 
critérios unilaterais, de cuja elaboração os proprietários 
não participavam. A interpretação estrita da lei vedava a 
indenização pela perda da terra aos não-proprietários, 
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mesmo aos que detinham a sua posse e a exploravam para 
o seu sustento, e não reconhecia aos trabalhadores rurais 
o direito a qualquer compensação pela perda de seus em-
pregos em decorrência da inundação das terras.
 Além disso, quando adotados, os projetos de re-
assentamento, normalmente preteridos em relação a so-
luções mais simples e diretas, eram feitos sem a participa-
ção dos interessados. Limitavam-se à concessão de lotes 
de terra e de moradias, não incluindo o suporte técnico-
financeiro ou o apoio social indispensáveis ao seu êxito. 
Havia, dessa forma, um excessivo ônus suportado pelas 
populações locais, as quais, para viabilizar a construção 
de uma obra com vantagens para toda a coletividade, de-
veriam suportar a sua retirada.
 Essa conjuntura deu início a uma intensa mobili-
zação política, com o surgimento de movimentos sociais, 
como o Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB, 
e o aumento da pressão por parte das instituições finan-
ceiras internacionais, como o Banco Mundial e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, que passaram a con-
dicionar a liberação de financiamentos à observância das 
questões sócio-ambientais ligadas ao empreendimento.
 Isso resultou na mudança de enfoque das ques-
tões atinentes ao remanejamento das populações atingi-
das por barragens. De acordo com relatório apresentado 
pelo Banco Mundial, caso emblemático dessa mudança 
foi a construção da Usina Hidrelétrica Itaparica, que se 
iniciou em 1975 e só foi concluída em 1988 (BANCO MUN-
DIAL, 2008).
 Segundo o referido relatório, não obstante os es-
tudos e ações pertinentes ao meio ambiente e ao rema-
nejamento populacional só terem sido iniciados quando 
a obra já estava em andamento - assim como ocorreu, por 
exemplo, em relação à Usina Hidrelétrica Sobradinho, que 
entrou em operação em 1979 - o processo de negociação 
em Itaparica sofreu transformações significativas no de-
correr da implantação do empreendimento.
 Essas transformações foram o reflexo das mudan-
ças no grau de mobilização e organização da população 
local, que passou a participar ativamente das discussões 
sobre as alternativas e critérios de reassentamento rural e 
relocação urbana.

 Firmou-se, a partir de então, a premissa segundo 
a qual os proprietários e, de maneira geral, a população 
envolvida no processo de liberação das áreas atingidas 
pela construção da usina, composta inclusive pelos arren-
datários, meeiros, empregados e demais trabalhadores 
que dependem das referidas áreas para a sua subsistên-
cia, devem participar de maneira ativa no processo.
 Por outro lado, os projetos, concebidos dentro de 
um novo enfoque de inserção regional do empreendimen-
to, passaram a incorporar medidas destinadas ao suporte 
nas áreas técnica, econômica e social; e o setor passou a 
assumir novas responsabilidades no tocante ao destino 
da população a ser deslocada.

2.3. Atuação dos órgãos ambientais e da ANEEL no pro-
cesso de remanejamento das populações atingidas por 
barragens
 Foi demonstrado que há um novo enfoque das 
questões ligadas ao remanejamento das populações lo-
cais, quando da construção de uma usina hidrelétrica. 
Nesse contexto, o empreendedor, por um lado, passa a 
ter que prever, dentre os custos realizados para a opera-
ção da usina, não apenas as despesas realizadas com as 
indenizações pagas aos proprietários das terras atingi-
das. Deve, também, prever as despesas com a adoção de 
medidas compensatórias àqueles indivíduos que, apesar 
de não serem proprietários das áreas afetadas, têm nestas 
a garantia de sua subsistência.
 Isso porque o remanejamento dos grupos popula-
cionais afetados por empreendimentos do setor elétrico é 
um processo social complexo, que comporta uma plura-
lidade de ações envolvendo, dentre outras modalidades, 
a indenização, o reassentamento e a reorganização das 
propriedades em áreas remanescentes.
 Por outro lado, como reflexo da consolidação do 
modelo de Estado Regulador, a atuação estatal passa a ser 
a de regular e fiscalizar a efetiva adoção, pelo empreen-
dedor, das medidas necessárias à mitigação dos efeitos 
decorrentes das alterações induzidas à estrutura social e 
cultural das populações deslocadas. 
 Atualmente, essa tarefa vem sendo desempenha-
da pelos órgãos ambientais no curso do processo de licen-
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ciamento. Nesse processo, é feita a avaliação dos impac-
tos ambientais do empreendimento, introduzida como 
instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente por 
meio da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e exigida 
pela Constituição Federal (artigo 225, §1º, inciso IV) como 
condição para a construção, a instalação, a ampliação e 
o funcionamento de atividades ou obras que, a exemplo 
das usinas hidrelétricas, são potencialmente causadoras 
de significativa degradação do meio ambiente .
 Considera-se, portanto, que a efetiva adoção pelo 
empreendedor das medidas necessárias ao remanejamen-
to dos atingidos pela construção de usinas hidrelétricas 
integra a análise da viabilidade ambiental do empreendi-
mento. 
 A atuação dos órgãos de defesa do meio-am-
biente nesse processo está atrelada à internalização das 
questões sócio-ambientais no setor elétrico, decorrente 
do quadro de degradação ambiental resultante da adoção 
de um modelo de desenvolvimento econômico desatrela-
do da implementação de uma política ambiental efetiva 
(BANCO MUNDIAL, 2008).
 Essa reformulação do marco regulatório da prote-
ção ambiental no setor elétrico foi reforçada pela edição, 
em 1986, do I Plano Diretor de Meio Ambiente do Setor 
Elétrico (I PDMA), aprimorado, em 1990, pelo II Plano 
Diretor de Meio Ambiente do Setor Elétrico (II PDMA). 
Esses instrumentos, elaborados sob a coordenação da 
Eletrobrás, marcaram a reorientação do setor no equacio-
namento das questões sócio-ambientais, incluindo, entre 
seus temas prioritários, o remanejamento de grupos po-
pulacionais (BANCO MUNDIAL, 2008).
 Vejamos de que forma se dá a atuação dos ór-
gãos ambientais, e em que medida a ANEEL intervém 
nesse processo.
 Os procedimentos gerais para o licenciamento 
ambiental estão previstos na Resolução CONAMA nº 237, 
de 19 de dezembro de 1997. Além dela, a Resolução CO-
NAMA nº 006, de 16 de setembro de 1987 e a Instrução 
Normativa IBAMA nº 065, de 13 de abril de 2005, de forma 
mais específica, estabelecem procedimentos para o licen-
ciamento ambiental de empreendimentos geradores de 
energia elétrica. 

 Esses instrumentos, contudo, não fixam regras 
detalhadas quanto à definição das ações a serem incorpo-
radas aos planos e programas do setor no campo sócio-
ambiental. 
 A sistematização das referências para o desenvol-
vimento das análises relativas aos aspectos sócio-ambien-
tais, a cada etapa de planejamento, construção e operação 
dos empreendimentos do setor elétrico, e as diretrizes 
para o remanejamento dos contingentes populacionais 
em áreas onde são implantados, encontram-se no Plano 
Diretor de Meio Ambiente do Setor Elétrico, aprimorado 
em 1990. Apesar desse instrumento não mais servir como 
documento estratégico, devido às mudanças ocorridas no 
panorama nacional, ele se mantém como referência para 
o setor, tendo-se em vista a importância das premissas so-
bre as quais foi delineado (BANCO MUNDIAL,2008).
 De acordo com o referido instrumento, o empre-
endedor, ao elaborar o EIA/RIMA (Estudo de Impacto Am-
biental/Relatório de Impacto Ambiental), deve apresentar 
um plano das alternativas de remanejamento das famílias 
cujas terras serão atingidas pela implantação da usina. A 
apresentação desse plano é necessária para a concessão 
da licença prévia, por meio da qual o órgão licenciador 
atesta a viabilidade ambiental do empreendimento, esta-
belecendo os requisitos básicos e os condicionantes a se-
rem atendidos nas próximas fases de sua implementação 
(CENTRAIS ELÉTRICAS..., 1990, v. 2, p. 40).
 Este plano deve incluir um programa de reassenta-
mento da população, que preveja não apenas instalações 
físicas e equipamentos sociais, mas também apoio técni-
co e financeiro e outras providências que visem assegurar, 
a médio prazo, a integração social e a auto-sustentação 
econômica dos reassentados.
 Após a concessão da licença prévia, o projeto de 
reassentamento apresentado pelo empreendedor passa 
por ajustes e aprimoramentos, mediante ampla participa-
ção da população local, através de reuniões e audiências 
públicas, que também contam com a participação do Mi-
nistério Público Estadual e Federal, dos Poderes Executi-
vo e Legislativo Municipais, e de representantes de enti-
dades não-governamentais. 
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 Definidos os critérios norteadores do projeto de 
reassentamento da população, inclusive seu cronograma 
físico-financeiro, o órgão ambiental concede a licença de 
instalação do empreendimento, por meio da qual autori-
za o início das obras, de acordo com os planos e projetos 
aprovados (CENTRAIS ELÉTRICAS..., 1990, v. 2, p. 40). 
 A partir desse momento, tem início a efetiva im-
plantação do programa de reassentamento aprovado pelo 
órgão ambiental, nos termos dos requisitos e condicio-
nantes impostos nas licenças expedidas. Cumpridos tais 
requisitos e condicionantes, o órgão ambiental emite a 
licença de operação, necessária para a entrada em opera-
ção da usina. 
 O empreendedor passa então a monitorar regu-
larmente os reassentamentos, com vistas à avaliação da 
eficácia das ações empreendidas, promovendo, se for 
o caso, ajustes aos projetos implementados (CENTRAIS 
ELÉTRICAS..., 1990, v. 2, p. 40).
 A ANEEL intervém nesse processo por meio da 
emissão das declarações de utilidade pública das áreas 
necessárias destinadas ao reassentamento das popula-
ções deslocadas, as quais são requeridas pelo empre-
endedor durante o processo de execução do plano de 
remanejamento.

 Essa é a primeira fase do procedimento expro-
priatório, em que o Poder Público manifesta sua vontade 
de transferir a propriedade de determinado bem para seu 
patrimônio, ou para o de pessoa delegada, com o objetivo 
de executar atividade de interesse público prevista em lei. 
Após essa fase declaratória, há a chamada fase executória, 
em que o empreendedor, por delegação do Poder Públi-
co, adota as providências concretas para a desapropriação 
das áreas necessárias à instalação da usina (CARVALHO FI-
LHO, 2005, p. 640).
 Para obter a declaração expropriatória necessá-
ria à execução da desapropriação, o empreendedor deve 
comprovar o cumprimento dos requisitos previstos na 
Resolução nº 279, de 11 de setembro de 2007, da ANEEL, 
que trata dos procedimentos gerais para requerimento de 
declaração de utilidade pública para fins de desapropria-
ção das áreas necessárias à implantação de instalações 

de geração de energia elétrica.  Esses requisitos estão 
ligados à especificação das áreas de terras necessárias à 
implantação do empreendimento, bem como à demons-
tração da obtenção de licença prévia emitida pelo órgão 
ambiental. Para ilustrar como isso se dá na prática, citam-
se dois exemplos recentes. 
 Tanto a Companhia Energética São Salvador 
(CESS) como o Consórcio Estreito Energia (CESTE), con-
sórcios vencedores das licitações para a construção das 
Usinas Hidrelétricas São Salvador e Estreito, respectiva-
mente, apresentaram, como requisito para a obtenção de 
licença prévia junto ao IBAMA, planos de remanejamento 
das populações atingidas pela construção das barragens.
 Em ambos os casos, os planos apresentados pelos 
empreendedores foram divulgados por meio da distribui-
ção de cartilhas e da realização de reuniões e audiências 
públicas, destinadas a divulgação e a esclarecimentos 
acerca da implantação dos empreendimentos, tratando, 
inclusive, de aspectos relacionados à delimitação das áre-
as afetadas e aos critérios para indenização.
 Estas ações, realizadas sob a coordenação do IBA-
MA no curso do processo de licenciamento ambiental, 
contaram com a participação dos atingidos, proprietários 
e não-proprietários, dos Poderes Executivo e Legislativo 
Municipais, do Ministério Público Estadual e Federal, de 
representantes de entidades não-governamentais e ou-
tros, e resultaram na integração, ao plano de remaneja-
mento inicialmente apresentado pelos empreendedores, 
de muitas das reivindicações feitas pelos interessados. 
 No caso, por exemplo, da Usina Hidrelétrica São 
Salvador, o plano de remanejamento incluiu as seguintes 
alternativas: (a) a aquisição das propriedades e benfeito-
rias necessárias à instalação da usina, mediante indeniza-
ção; (b) a permuta das áreas remanescentes das proprieda-
des adquiridas pela concessionária; (c) o estabelecimento 
em lotes de 80 ha, para proprietários, e de 27,3 ha, para 
não-proprietários, localizados em reassentamentos cole-
tivos; e (d) a concessão de cartas de crédito no valor de 
setenta mil reais, para proprietários e não-proprietários, 
além da indenização pelas benfeitorias realizadas (MOVI-
MENTO..., 2008). 
 Já no caso da Usina Hidrelétrica Estreito, como 
opção ao recebimento de indenização pela aquisição das 
propriedades e benfeitorias atingidas pela construção da 
usina, constou do plano de remanejamento o oferecimen-
to de lotes de 40 ha, para proprietários, e de 12 ha, para 
não-proprietários, todos com casas construídas em reas-
sentamentos coletivos, ou concessão de cartas de crédito 
no valor de cinqüenta e sete mil reais para proprietários, 
e de trinta e sete mil reais para não-proprietários, com 
direito a cesta básica por um ano e assistência técnica e 
social por três anos no novo lote (MOVIMENTO..., 2008).

[...]os planos apresentados pelos 
empreendedores foram divulgados por meio 

da distribuição de cartilhas e da realização 
de reuniões e audiências públicas, destinadas 

a divulgação e a esclarecimentos acerca da 
implantação dos empreendimentos
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 Para viabilizar os reassentamentos apresentados 
como opção aos atingidos, a ANEEL, a pedido dos empre-
endedores, emitiu declarações de utilidade pública das 
áreas destinadas a este fim, sendo certo que a implemen-
tação total dos planos de remanejamento dos referidos 
empreendimentos encontra-se em andamento, sob a fis-
calização do IBAMA.
 Ao longo desse processo, os órgãos de atuação 
estatal se deparam com novas questões e desafios a serem 
superados. Por exemplo, em alguns casos, observaram-se 
atitudes oportunistas de famílias que se mudaram para a 
área de construção da usina, motivadas pelos boatos de 
que poderiam ganhar terras, casas e dinheiro ao serem 
deslocadas para outro lugar (SILVEIRA, 2008).
 Em outros casos, as populações locais, represen-
tadas pelo Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB, 
questionaram os valores das indenizações oferecidas pe-
los empreendedores, bem como a exclusão, do plano de 
remanejamento por eles apresentado, daqueles indivíduos 
que, apesar de não serem proprietários de terras, exercem 
profissões ligadas ao rio, como os pescadores, os barra-
queiros e as quebradeiras de coco (MOVIMENTO..., 2008).
 A análise da efetividade da atuação estatal, no 
que se refere à resolução do conflito de interesses envol-
vido no processo de remanejamento das populações lo-
cais, não constitui objeto deste trabalho. Atendo-se aos 
objetivos buscados por meio deste estudo, pode-se con-
cluir que a atuação dos órgãos e entidades envolvidos no 
sentido de solucionar tais questões evidencia a mudança 
do enfoque regulatório dado ao remanejamento dos atin-
gidos em relação à praxe anterior. Tal mudança é reflexo 
da consolidação do modelo regulador de Estado. 
 Além disso, observa-se que a apresentação, pelo 
empreendedor, de um plano de reassentamento da popu-
lação, constitui-se em requisito necessário para que o ór-
gão competente para o licenciamento avalie a viabilidade 
sócio-ambiental do empreendimento, emitindo as licen-
ças necessárias à construção, à instalação, à ampliação e 
ao funcionamento da usina. 

3. COMPETÊNCIA PARA A EMISSÃO DE DECLARAÇÃO EX-
PROPRIATÓRIA DAS ÁREAS DESTINADAS AO REASSENTA-
MENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS
3.1. Fundamento legal da declaração de utilidade públi-
ca das áreas destinadas ao reassentamento dos atingidos 
por barragens
 Uma questão polêmica refere-se à competência 
da ANEEL para emitir declarações de utilidade pública das 
áreas necessárias à implantação de usinas hidrelétricas, 
especialmente daquelas destinadas ao reassentamento 
das populações locais deslocadas.
 Essa discussão tem como ponto de partida a análi-

se do enquadramento da desapropriação das áreas destina-
das ao reassentamento dos atingidos pela implantação de 
empreendimentos hidrelétricos, segundo os parâmetros 
estabelecidos na Constituição Federal. Isso porque a ado-
ção de um ou outro fundamento constitucional terá dife-
rentes implicações quanto à competência para a emissão 
da respectiva declaração expropriatória, definida em lei.
 Na desapropriação por interesse social para fins 
de reforma agrária (artigo 184 da Constituição Federal), 
a competência para a declaração expropriatória deve ser 
veiculada por meio de decreto do Presidente da República, 
sendo a promoção da desapropriação de competência ex-
clusiva da União, por meio do Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária (INCRA), autarquia federal criada 
por meio do Decreto nº 1.110, de 09 de julho de 1970.
 Já em relação à desapropriação por necessidade 
ou utilidade pública e à desapropriação por interesse so-
cial (artigo 5º, inciso XXIV da Constituição Federal), a re-
gra é a competência concorrente da União, dos Estados, 
dos Municípios e dos Territórios para a emissão da decla-
ração expropriatória, podendo a lei, excepcionalmente, 
atribuir competência declaratória a outros entes (CARVA-
LHO FILHO, 2005, p. 635).
  Vejamos, então, em qual dessas modalidades se 
enquadra a desapropriação para fins de reassentamento, 
com o objetivo de se identificar a regra de competência 
declaratória aplicável à espécie.

3.1.1. Reassentamento dos atingidos por barragens: hipó-
tese de reforma agrária?
 A pergunta que inicialmente se faz é se o reas-
sentamento dos atingidos por barragens e, conseqüente-
mente, a declaração expropriatória emitida com esse fim, 
obedecem às regras do instituto da desapropriação para 
fins de reforma agrária, o que afastaria a competência da 
ANEEL para atuar nesse campo.
 Rememorando e separando os elementos que in-
tegram o problema jurídico, vê-se que a desapropriação 
em estudo implica a destinação das áreas expropriadas ao 
uso das populações deslocadas, que passam a viver em re-
assentamentos coletivos instalados nestas áreas. Tal des-
tinação é apontada por alguns como elemento suficiente 
para a caracterização da realização de reforma agrária. 
 Entende-se, contudo, que, apesar de ser uma 
das medidas adotadas na reforma agrária, essa não é 
uma característica exclusiva dessa modalidade de desa-
propriação. A desapropriação por interesse social tam-
bém se opera predominantemente mediante destinação 
do bem expropriado a uma atividade de terceiros. Essa 
característica decorre da própria essência da desapro-
priação por interesse social, na medida em que é voltada 
para a justa distribuição da propriedade e para o bem-
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estar social, nos termos do artigo 1º da Lei nº 4.132, de 
10 de setembro de 1962, que regulamenta a referida mo-
dalidade expropriatória. 
 Aliás, deve-se ter em mente que a desapropriação 
para fins de reforma agrária não é senão uma modalidade 
específica de desapropriação por interesse social, sendo, 
portanto, natural que muitas das características da desa-
propriação por interesse social sejam compartilhadas por 
essa modalidade específica de desapropriação (SALLES, 
2000, p. 107).
 Também em relação à desapropriação por utili-
dade pública, apesar de predominar a utilização do bem 
expropriado pelo próprio expropriante, esse elemento 
não lhe é essencial. Prova disso é que o Decreto-Lei nº 
3.365, de 21 de junho de 1941, que regulamenta a desa-
propriação por utilidade pública, prevê casos de utilidade 
pública que implicam a entrega do bem expropriado para 
a utilização por terceiros, como, por exemplo, a criação e 
melhoramento de centros de população (artigo 5º, alínea 
“e”), assistência pública, obras de higiene e decoração, 
casas de saúde, clínicas, estações de clima e fontes medi-
cinais (artigo 5º, alínea “g”), funcionamento dos meios de 
transportes coletivos (artigo 5º, alínea “j”) e para fins de 
urbanização (artigo 5º, alínea “i”) (SALLES, 2000, p. 107). 
 Como se vê, a existência de transferência das áre-
as desapropriadas para terceiros, apesar de configurar, 
em última análise, uma medida de justiça distributiva, não 
é suficiente para caracterizar o ato como desapropriação 
para fins de reforma agrária. 
 Nos termos dos artigos 185 e 186 da Constituição 
Federal, o escopo da desapropriação para fins de reforma 
agrária é o de permitir a perda da propriedade, quando 
esta não esteja cumprindo sua função social, excluídas a 
pequena e média propriedade rural, assim definidas em 
lei, e a propriedade produtiva.
 Ou seja, a desapropriação destinada à promoção 
de reforma agrária insere-se em um projeto amplo, que 
reflete objetivo nacional de transformação da estrutura 
fundiária no país e de fomento ao progresso social e ao 
desenvolvimento econômico do país. 
 Isso fica claro a partir da análise do conceito de 
reforma agrária trazido pela Lei nº 4.504, de 30 de novem-
bro de 1964 (Estatuto da Terra): 

“Art. 1º. (...) Considera-se Reforma Agrária o conjunto 
de medidas que visem a promover melhor distribui-
ção da terra, mediante modificações no regime de 
sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de 
justiça social e o aumento de produtividade” 
“Art. 16. A Reforma Agrária visa a estabelecer um sis-
tema de relações entre o homem, a propriedade rural 
e o uso da terra, capaz de promover na justiça social, 
o progresso e o bem-estar do trabalhador rural e o 
desenvolvimento econômico do país com a gradual 
extinção do minifúndio e do latifúndio” (artigos 1º, 
§1º e 16 da Lei 4.504/64).  

 Ocorre que a declaração destinada à desapropria-
ção para fins de reassentamento das populações atingidas 
pelas barragens não é motivada pela eventual improdutivi-
dade da área a ser desapropriada ou pela má distribuição 
da terra, mas sim por sua conveniência para o alojamento 
daquelas populações.
 A desapropriação de propriedade produtiva ape-
nas é impedida quando se visar nela proceder à reforma 
agrária, o que não impede a desapropriação de tais terras 
por uma das outras razões que a lei assegura.
 Na desapropriação em estudo, as áreas expropria-
das se destinam a possibilitar o remanejamento das popu-
lações atingidas pela construção de usinas hidrelétricas, 
mediante a construção de reassentamentos. Assim, o crité-
rio para a escolha da propriedade a ser desapropriada não é 
centrado na produtividade ou não da propriedade, mas sim 
na sua conveniência para o estabelecimento das famílias.
 As áreas de reassentamento deverão estar prefe-
rencialmente localizadas na mesma região, tendo em vis-
ta atenuar ao máximo o impacto sócio-cultural sobre os 
reassentados e sobre as áreas receptoras e ainda a desar-
ticulação das economias locais ou regionais decorrente 
da saída de produtores, prestadores de serviços, comer-
ciantes e consumidores para outras regiões (CENTRAIS 
ELÉTRICAS..., v. 2, p. 40).
 Leva-se em consideração, ainda, se o potencial 
agronômico é compatível com a vocação das famílias a 
serem beneficiadas pelo plano de reassentamento e se 
atendem diversos requisitos técnicos como distância das 
sedes municipais, fácil acesso, água suficiente, terras de 
boa qualidade e, se possível, com pastagens formadas, 
dentre outros (CENTRAIS ELÉTRICAS..., v. 2, p. 40). 
 Ou seja, apesar de envolver a transferência da 
área a ser desapropriada para terceiros, esse tipo de de-
claração expropriatória não tem o objetivo de promover 
a redistribuição das propriedades improdutivas, mas sim 
o de reparar os prejuízos que a obra pública ocasionou às 
populações ribeirinhas ao desalojá-las do local onde vi-
viam e de onde extraíam o seu meio de subsistência.
 Afasta-se, portanto, o enquadramento da desa-
propriação das áreas destinadas ao reassentamento dos 
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atingidos como hipótese de desapropriação para fins de 
reforma agrária.

3.1.2. Reassentamento dos atingidos por barragens: hipó-
tese de interesse social ou utilidade pública?
 Ao se afastar a aplicação do pressuposto consti-
tucional do interesse social para fins de reforma agrária, 
afasta-se, consequentemente, a competência exclusiva da 
União para promover a desapropriação e emitir a respec-
tiva declaração expropriatória.
 Isso porque, como já se disse, nas demais hipóte-
ses de desapropriação previstas na Constituição Federal, 
a competência para a emissão da declaração expropria-
tória, em regra, é concorrente da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios, poden-
do a lei atribuir competência declaratória a outro ente 
(CARVALHO FILHO, 2005, p. 635).
 Quanto à diferenciação entre as hipóteses de ne-
cessidade ou utilidade pública e interesse social, a doutri-
na diz o seguinte: (a) há utilidade pública, nesta se incluin-
do a necessidade pública, quando a transferência do bem 
se mostra conveniente para a Administração, sendo que, 
no caso de necessidade pública, há uma situação de emer-
gência; e (b) há interesse social quando o Poder Público 
tem o objetivo preponderante de atenuar desigualdades 
sociais e promover o bem-estar social, mediante a justa 
distribuição da propriedade (MELLO, 2002, p. 729-731). 
 Ao se confrontar a desapropriação para fins de 
reassentamento com os conceitos traçados pela doutri-
na, percebem-se pontos de aproximação tanto em re-
lação ao pressuposto da utilidade pública como ao do 
interesse social.
 A desapropriação para fins de reassentamento é 
uma medida necessária para a viabilização da realização 
de uma obra hidrelétrica, sendo que a realização desta 
obra resulta de uma conveniência da Administração, con-
substanciada no aumento da oferta de energia para aten-
der à crescente demanda do referido insumo no País. Sob 
essa perspectiva, há uma identificação com a desapropria-
ção por utilidade pública. Por outro lado, observa-se que 
a desapropriação em estudo visa a atenuar desigualdades 
sociais geradas a partir da realização de um empreendi-
mento hidrelétrico, o que a aproxima da desapropriação 
por interesse social. 
 Essa aparente ambigüidade decorre do fato de 
que os conceitos de utilidade pública e de interesse social 
são, em sua essência, conceitos jurídicos indeterminados, 
isto é, despojados de uma precisão que permita identifi-
cá-los a priori (CARVALHO FILHO, 2005, p. 617).
 A partir do reconhecimento desse fato, conside-
rando que a desapropriação é uma limitação ao direito 
fundamental de propriedade, e que, como tal, apenas 

deve ser utilizada em casos excepcionais e expressamen-
te previstos em lei, a maior parte da doutrina entende que 
tanto as hipóteses de utilidade pública, previstas no artigo 
5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, como as hipóteses 
de interesse social, previstas no artigo 2º da Lei nº 4.132, 
de 1962, são taxativas, e não meramente exemplificativas 
(MELLO, 2002, p. 729-731; DI PIETRO, 2001, p. 157-158; 
CARVALHO FILHO, 2005, p. 617; HARADA, 2005, p. 37). 
 Não se pode deixar de registrar, contudo, que 
alguns autores defendem que, ocorrendo caso de neces-
sidade ou utilidade pública, ou de interesse social, ainda 
que não previsto em lei, será possível a desapropriação 
do bem pretendido pelo Poder Público para atendimento 
daquela finalidade, porque a revisão constitucional dos 
pressupostos da expropriação seria suficiente (SALLES, 
2000, p. 93-97).
 Sem embargo do posicionamento manifestado 
por esses autores, entende-se que a taxatividade dos ca-
sos de utilidade pública e de interesse social é fundamen-
tal para que o Judiciário tenha parâmetros para aferir a 
legalidade do ato administrativo, tanto mais quando se 
considera que esse ato envolve a restrição ao direito cons-
titucional de propriedade. 
 Partindo-se dessa premissa, passa-se à identifica-
ção das hipóteses legais que, em tese, poderiam ser utili-
zadas como fundamento para a desapropriação de áreas 
destinadas ao reassentamento de atingidos por barragens.
 São hipóteses de interesse social, nos termos do 
artigo 2º da Lei nº 4.132, de 1962: 

Art. 2º Considera-se de interesse social:
I - o aproveitamento de todo bem improdutivo ou 
explorado sem correspondência com as necessida-
des de habitação, trabalho e consumo dos centros de 
população a que deve ou possa suprir por seu destino 
econômico;
II - a instalação ou a intensificação das culturas nas 
áreas em cuja exploração não se obedeça a plano de 
zoneamento agrícola, VETADO;
III - o estabelecimento e a manutenção de colônias 
ou cooperativas de povoamento e trabalho agrícola:
IV - a manutenção de posseiros em terrenos urbanos 
onde, com a tolerância expressa ou tácita do proprie-
tário, tenham construído sua habilitação, formando 
núcleos residenciais de mais de 10 (dez) famílias;
V - a construção de casa populares;
VI - as terras e águas suscetíveis de valorização extra-
ordinária, pela conclusão de obras e serviços públi-
cos, notadamente de saneamento, portos, transpor-
te, eletrificação armazenamento de água e irrigação, 
no caso em que não sejam ditas áreas socialmente 
aproveitadas;
VII - a proteção do solo e a preservação de cursos e 
mananciais de água e de reservas florestais.
VIII - a utilização de áreas, locais ou bens que, por 

Senatus, Brasília, v.7, n.2, p.50-63, dez. 2009



58

suas características, sejam apropriados ao desenvol-
vimento de atividades turísticas. (Incluído pela Lei nº 
6.513, de 20.12.77)”

 A leitura das hipóteses de interesse social previs-
tas na lei afasta qualquer tentativa de enquadramento da 
desapropriação para fins de reassentamento dos atingi-
dos como modalidade de desapropriação por interesse 
social. Isso porque, embora a desapropriação em estudo 
possua pontos de aproximação em relação ao conceito de 
desapropriação por interesse social traçado abstratamen-
te pela doutrina, as hipóteses de cabimento dessa moda-
lidade previstas pelo legislador, por sua especificidade, 
não permitem o seu enquadramento como tal.
 Desse modo, considerando-se que o rol traçado 
pela Lei nº 4.132, de 1962, é taxativo e que as hipóteses 
específicas traçadas no referido instrumento legal não 
contemplam a desapropriação em estudo, afasta-se a 
possibilidade de enquadramento desse tipo de desa-
propriação como modalidade de desapropriação por 
interesse social. 
 Já as hipóteses de utilidade pública, previstas 
no artigo 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, são mais 
amplas, o que possibilita o enquadramento da desapro-
priação para fins de reassentamento dos atingidos por 
barragens em mais de uma hipótese prevista em lei, o que 
atrairia a competência concorrente da União, dos Esta-
dos, dos Municípios e dos Territórios para a emissão da 
respectiva declaração expropriatória. 
 Pode-se pensar, por exemplo, que a desapropria-
ção das áreas destinadas ao reassentamento dos atingi-
dos por barragens decorre de uma necessidade pública 
caracterizada por uma situação de calamidade (artigo 
5º, alínea “c” do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941), ou de 
uma situação de utilidade pública pela criação e melho-
ramento de centros de população, seu abastecimento 
regular de meios de subsistência (artigo 5º, alínea “e” do 
Decreto-Lei nº 3.365, de 1941). 
 Também pode-se entender que a desapropriação 
em alusão se enquadra na hipótese contida na alínea “f” 
do artigo 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, que consi-
dera caso de utilidade pública “o aproveitamento indus-
trial (...) da energia hidráulica”. 
 Ao definir como caso de utilidade pública o apro-
veitamento industrial da energia hidráulica, o dispositivo 
legal em referência - não obstante tenha perdido parte de 
sua aplicabilidade com a transferência da titularidade dos 
potenciais hidráulicos para a União por meio do Código 
de Águas e, posteriormente, pela Constituição Federal 
de 1988 – poderia, em tese, ser considerado aplicável 
aos casos em que a implantação da estrutura necessária 
ao aproveitamento do potencial hidráulico dependa da 
utilização do instituto da desapropriação, seja para o en-
chimento do reservatório da usina e para a formação da 

área de preservação ambiental em seu entorno, seja para 
o reassentamento das populações deslocadas (CÂMARA 
FILHO, 1994, p. 77-78).
 Contudo, como se verá em seguida, as hipóteses 
de utilidade pública, enumeradas em caráter genérico 
pelo Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, dão lugar a uma hipó-
tese específica de utilidade pública prevista na legislação 
do setor elétrico, em relação à qual o legislador atribui 
expressamente à ANEEL a competência para emitir a res-
pectiva declaração expropriatória. 

3.1.3. Hipótese de utilidade pública específica do setor 
elétrico: artigo 10 da Lei nº 9.074, de 1995
 A Lei nº 9.074, de 07 de julho de 1995, passou a 
prever hipótese específica de desapropriação por utilida-
de pública, atribuindo ao Poder Concedente a competên-
cia para emitir declaração para fins de desapropriação das 
áreas necessárias à implantação de instalações destinadas 
a serviços públicos de energia elétrica, autoprodutor e 
produtor independente. Confira-se a redação original do 
artigo 10 da lei em referência: 

“Art. 10. Cabe ao poder concedente declarar a utilida-
de pública para fins de desapropriação ou instituição 
de servidão administrativa, das áreas necessárias à 
implantação de instalações concedidas, destinadas a 
serviços públicos de energia elétrica, autoprodutor e 
produtor independente”.

 Posteriormente, a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 
1998, alterou a redação do artigo 10 da Lei nº 9.074, de 
1995, o qual, tendo em vista a criação da ANEEL por meio 
da Lei nº 9.427, de 1996, passou a prever que a esta ca-
beria emitir as declarações de utilidade pública das áreas 
necessárias às instalações de energia elétrica:

“Art. 10. Cabe à Agência Nacional de Energia Elétri-
ca - ANEEL, declarar a utilidade pública, para fins 
de desapropriação ou instituição de servidão admi-
nistrativa, das áreas necessárias à implantação de 
instalações de concessionários, permissionários e 
autorizados de energia elétrica.” 

 Referido dispositivo veio a complementar, de ma-
neira específica para o setor elétrico, o disposto na Lei de 
Concessões (Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995), que 
trata, de maneira genérica, da declaração de utilidade pú-
blica dos bens necessários à execução do serviço ou obra 
pública. Nesse sentido, dispõe o artigo 29, inciso VIII da 
mencionada lei:

 Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 
(...)
VIII - declarar de utilidade pública os bens necessá-
rios à execução do serviço ou obra pública, promo-
vendo as desapropriações, diretamente ou mediante 
outorga de poderes à concessionária, caso em que 
será desta a responsabilidade pelas indenizações ca-
bíveis;
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 Um primeiro ponto que deve ser ressaltado é que 
a previsão de hipótese específica de utilidade pública en-
contra respaldo no Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, que, 
além dos casos de utilidade pública nele enumerados, se 
reporta aos “demais casos previstos em leis especiais” (ar-
tigo 5º, alínea “p”). 
 Registre-se que, para os autores que defendem 
que o rol do artigo 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941 é 
meramente exemplificativo, mostra-se despicienda a pre-
visão contida na referida alínea “p”, diante da possibilida-
de de desapropriação de bens, sempre que se verificarem 
os pressupostos constitucionais de utilidade ou necessi-
dade pública ou interesse social (SALLES, 2000, p. 236).
 Feita essa observação inicial, questiona-se o al-
cance da expressão “áreas necessárias à implantação de 
instalações de concessionários, permissionários e auto-
rizados de energia elétrica”. A interpretação literal da lei 
aponta para duas direções no que toca à questão do reas-
sentamento dos atingidos por barragens.
 Uma primeira interpretação possível é a de que 
as áreas destinadas ao reassentamento dos impactados 
por barragens não estão inseridas no conceito de “áreas 
necessárias à implantação de instalações de energia elé-
trica”, uma vez que, justamente por serem áreas que não 
foram diretamente afetadas pela construção da usina, 
passaram a ser utilizadas para o reassentamento das po-
pulações deslocadas.
 Trata-se, como se vê, de uma interpretação mais 
restritiva, na medida em que apenas considera contidas 
no conceito trazido pela lei aquelas áreas diretamente 

[...]questiona-se o alcance da 
expressão “áreas necessárias à 
implantação de instalações de 
concessionários, permissionários e 
autorizados de energia elétrica”. 
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necessárias à implantação de instalações de energia elé-
trica como, por exemplo, as áreas de instalação do cantei-
ro de obras e de enchimento dos reservatórios da usina, 
excluindo-se as demais áreas que, não obstante sejam ne-
cessárias ao processo de implantação do empreendimen-
to como um todo, não são destinadas à implantação da 
usina em si.
 Outra interpretação possível é a de que, sendo o 
reassentamento das populações atingidas uma medida 
exigida pelos órgãos ambientais como condição para a 
emissão das licenças ambientais necessárias à implanta-
ção da obra hidrelétrica, as áreas destinadas a esse fim in-
serem-se no conceito de “áreas necessárias à implantação 
de instalações de energia elétrica”.
 Nesse sentido, a falta de previsão expressa de de-
sapropriação das áreas destinadas ao reassentamento das 
populações atingidas pela construção de barragens não 
significa impedimento legal, mas decorre da impossibili-
dade de o legislador prever todas as situações em que ne-
cessária a utilização do instituto da desapropriação para 
viabilizar a construção de usinas hidrelétricas.

3.2. Estudos de Caso: Usinas Hidrelétricas Três Irmãos e 
São Salvador
 Em pelo menos dois casos levados ao Judiciário, 
se questionou se a desapropriação das áreas destinadas 
ao reassentamento das populações deslocadas em razão 
da implantação de usinas hidrelétricas configura hipóte-
se de desapropriação para fins de reforma agrária, o que 
atrairia a competência exclusiva da União para emitir a 
respectiva declaração expropriatória, por meio de decre-
to do Presidente da República. 
 No caso da Usina Hidrelétrica São Salvador, no 
Estado do Tocantins, a Companhia Energética São Sal-
vador (CESS) elaborou um plano de reassentamento das 
populações atingidas pelo enchimento dos reservatórios 
e pela criação de uma área de preservação permanente 

em seu entorno. Objetivando dar execução ao referido 
plano, a concessionária solicitou e logrou obter junto 
à ANEEL a declaração de utilidade pública das áreas ne-
cessárias ao reassentamento da população deslocada 
(AGÊNCIA..., 2007, p. 46).
 Igualmente, no que se refere à implantação da 
Usina Hidrelétrica Três Irmãos, no Estado de São Paulo, 
a Companhia Energética de São Paulo (CESP), objetivando 
dar execução ao plano de reassentamento das populações 
atingidas, solicitou a declaração de utilidade pública das 
áreas destinadas a essa finalidade. Nesse caso, diferen-
temente do que ocorreu em relação à Usina Hidrelétrica 
São Salvador, a declaração expropriatória foi emitida pelo 
Município de Pereira Barreto, no Estado de São Paulo, 
onde estavam localizadas as áreas a serem desapropria-
das. Isso porque, à época dos fatos, ainda não havia sido 
criada a ANEEL, o que só veio a ocorrer com a edição da 
Lei nº 9.427, de 1996, nem haviam sido editadas as Leis nº 
9.074, de 1995, e 9.478, de1998, que instituíram hipótese 
específica de utilidade pública, para fins de desapropria-
ção das áreas atingidas por barragens. 
 Ainda que a discussão judicial travada no caso 
da Usina Hidrelétrica Três Irmãos seja anterior à própria 
criação da ANEEL e à previsão legal da hipótese específica 
de utilidade pública ora em estudo, a sua análise, assim 
como a análise do caso refere à Usina São Salvador, são de 
grande valia para o presente trabalho. 
 Isso porque, em ambas as situações, os proprie-
tários dos imóveis rurais declarados de utilidade pública 
ajuizaram ação com o objetivo de ver anulada a declara-
ção de utilidade pública emitida pelo Poder Público. Para 
isso, o fundamento utilizado foi o mesmo, isto é, de que a 
emissão do ato declaratório em tais casos caberia exclusi-
vamente à União, por se tratar de modalidade de desapro-
priação por interesse social para fins de reforma agrária. 
 Longe de ser uma questão pacífica, várias foram as 
soluções dadas à questão pelo Judiciário, as quais podem 
ser divididas em dois grupos. O primeiro aponta para o 
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entendimento de que a desapropriação para fins de reas-
sentamento estaria inserida em um processo de reforma 
agrária, conduzido necessariamente pela União. O segun-
do entende que essa modalidade de desapropriação, não 
obstante envolva a destinação das áreas expropriadas ao 
reassentamento dos atingidos, não se confunde com a de-
sapropriação para fins de reforma agrária. Segundo esse 
entendimento, a competência para a emissão da referida 
declaração seria concorrente da União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios e Territórios, nada impedindo que a 
lei atribua essa competência a outro ente.
 O Juízo da 5ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Distrito Federal, no caso da Usina Hidrelétrica São Sal-
vador, adotou a primeira interpretação, reforçada pelo 
entendimento de que, em matéria de desapropriação, a 
interpretação da lei deve ser restritiva, por se tratar de li-
mitação ao direito fundamental de propriedade. Essa deci-
são ainda não transitou em julgado, devendo ser objeto de 
análise pelas instâncias superiores, em sede de recurso. 
 Já no tocante à Usina Hidrelétrica Três Irmãos, o 
Supremo Tribunal Federal, confirmando posicionamento 
adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
entendeu que a desapropriação das áreas destinadas ao 
reassentamento dos atingidos pela construção do em-
preendimento em questão decorreu de uma necessidade 
pública, caracterizada por uma situação de calamidade, e 
de uma situação de utilidade pública pela criação e me-
lhoramento de centros de população, seu abastecimento 
regular de meios de subsistência (artigo 5º, alíneas “c” e 
“e” do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941).
 Ao analisar a competência do município para de-
clarar a utilidade pública das terras destinadas à implan-
tação da Usina Três Irmãos, o Ministro Menezes Direito 
consignou em seu voto o seguinte : 

“(...) Não se trata de reforma agrária, mas, sim, do 
esforço municipal para mitigar as ‘agruras daqueles 
atingidos pelo represamento das águas, verdadeira 

calamidade pública. Uso útil e necessário, pois, do 
bem desapropriado o que autoriza a desapropriação 
como decretada, correlata a utilidade e a necessida-
de pública”. 

 Nesse caso, portanto, prevaleceu a segunda orien-
tação, de que não se trata de desapropriação para fins de 
reforma agrária, mas sim de desapropriação por utilidade 
pública. Nesse sentido, seria legítima a emissão pelo Mu-
nicípio de Pereira Barreto da declaração expropriatória, 
considerando-se que, à época dos fatos, ainda não havia 
sido editada legislação específica do setor dando à ANEEL 
a atribuição de emitir as declarações de utilidade pública 
das áreas necessárias à implantação de empreendimentos 
hidrelétricos.
 A pergunta que se faz, então, é qual dessas duas 
interpretações deve prevalecer. Para os que defendem 
que deve se excluir do conceito de “áreas necessárias à 
implantação de instalações de energia elétrica” aquelas 
para reassentamento das populações atingidas por barra-
gens, prepondera a idéia segunda a qual, sendo a desa-
propriação uma limitação ao direito fundamental de pro-
priedade, qualquer interpretação da lei deve ser feita de 
forma restritiva.
 Contudo, ainda que não houvesse lei específica 
sobre o assunto, várias hipóteses de utilidade pública pre-
vistas no Decreto-Lei nº 3.365, de 1941 se amoldariam, 
em tese, à hipótese estudada. 
 Em outras palavras, ou a desapropriação para fins 
de reassentamento está abrangida pela hipótese prevista 
no artigo 10, da Lei nº 9.074, de 1995, caso em que a com-
petência declaratória será da ANEEL, ou está abarcada pe-
las hipóteses previstas no Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, 
caso em que a competência declaratória será concorrente 
dos entes da federação. 
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 A questão, portanto, tal como posta, cinge-se 
à definição do ente detentor de competência declara-
tória. A adoção de um posicionamento ou de outro re-
percute unicamente sobre qual deles será competente 
para a emissão da declaração expropriatória das terras 
destinadas ao reassentamento, e não sobre a existên-
cia, em si, de fundamento legal para a prática do referi-
do ato expropriatório.
 Sob o aspecto da atuação regulatória da ANEEL, 
entende-se que a interpretação que lhe assegura uma 
maior efetividade é a de que a declaração de utilidade 
pública das áreas destinadas ao reassentamento dos 
atingidos insere-se no conceito previsto no artigo 10, da 
Lei nº 9.074, de 1995. 
 Reconhece-se, dessa forma, que a atuação da 
ANEEL está voltada não só para o equilíbrio interno do se-
tor, mas também para a inserção e concretização de objeti-
vos e princípios consagrados na Constituição Federal, como 
reflexo da consolidação do modelo regulador de Estado.
 Ao manifestar a sua vontade de promover a trans-
ferência de bens imóveis destinados ao reassentamento 
dessas populações deslocadas, por meio da emissão de 
uma declaração de utilidade pública, busca-se, em última 
análise, equilibrar os diferentes interesses em conflito, 
de forma a sopesar o excessivo ônus que recai sobre uma 
parcela da população em decorrência da realização de 
uma obra que trará benefícios para toda a coletividade, 
do ponto de vista do suprimento energético e do desen-
volvimento sócio-econômico.
 Ao buscar assegurar que uma parcela da popula-
ção não sofra ônus excessivo em decorrência de uma obra 
de interesse nacional, a ANEEL procura dar efetividade 
material ao princípio da isonomia. Isso implica dizer que, 
sob a perspectiva da atuação da Administração Pública, 
quaisquer atos que os órgãos administrativos pratiquem 
devem refletir a igualdade de oportunidade para todos os 
administrados (MELLO, 2002, p. 56).
 Além disso, busca-se assegurar a observância do 
princípio da proporcionalidade, segundo o qual as com-
petências administrativas só podem ser validamente exer-
cidas na extensão e intensidade proporcionais ao que seja 
realmente demandado para cumprimento da finalidade de 
interesse público a que estão atreladas. Ou seja, ninguém 
está obrigado a suportar constrições, em sua liberdade ou 
propriedade, que não sejam indispensáveis à satisfação 
do interesse público (MELLO, 2002, p. 93).
 A simples retirada das populações que residem e 
trabalham na área de implantação de usinas hidrelétricas, 
sem a viabilização da adoção, pela concessionária, de medi-

das compensatórias que alcancem não só os proprietários, 
mas também aqueles que, apesar de não terem um título 
de propriedade, dependem economicamente das áreas im-
pactadas, representaria um tratamento desigual e um ônus 
desproporcional para esse segmento da sociedade.
 A declaração de utilidade pública das áreas des-
tinadas ao reassentamento de tais populações visa jus-
tamente a possibilitar que a restrição imposta à situação 
jurídica das populações locais seja a menor possível, de 
forma que o cumprimento da finalidade de interesse pú-
blico buscado com a realização da obra seja proporcional 
em relação aos efeitos indesejados.
 Sob essa perspectiva, conclui-se que o acompa-
nhamento do processo de implantação de empreendimen-
tos hidrelétricos insere-se na competência regulatória da 
ANEEL, sendo certo que a sua intervenção regulatória, em 
articulação com os órgãos ambientais, favorece o trata-
mento das questões relativas ao remanejamento dos im-
pactados em correspondência com a realidade do setor, 
de forma a se buscar a consagração dos objetivos traçados 
pela Constituição Federal. 

4. CONCLUSÃO
 Por meio do presente trabalho, observou-se que 
a atuação da ANEEL no processo de reassentamento das 
populações deslocadas em razão da implantação de usi-
nas hidrelétricas constitui questão polêmica, submetida, 
inclusive, ao crivo do Poder Judiciário.
 Na base de tais questionamentos está a asserti-
va de que a ANEEL, ao emitir as declarações de utilidade 
pública das áreas destinadas ao reassentamento dos atin-
gidos, estaria indo além de suas competências institucio-
nais. Sob o pretexto de viabilizar a construção de um em-
preendimento hidrelétrico, a ANEEL estaria promovendo 
atos típicos de reforma agrária, os quais, por força de nor-
ma constitucional expressa, são de competência exclusiva 
da União.
 Contudo, verificou-se, no presente trabalho, que 
a desapropriação das áreas destinadas ao reassentamen-
to das populações ribeirinhas não constitui hipótese de 
desapropriação para fins de reforma agrária, mas sim de 
desapropriação por utilidade pública, por se tratar de me-
dida motivada por sua conveniência para o alojamento da-
quelas populações, e não pela eventual improdutividade 
da área a ser desapropriada
 Por outro lado, pode-se constatar que a emissão 
da referida declaração pela ANEEL encontra respaldo na 
legislação específica do setor, que expressamente atribui 
àquela agência reguladora a competência para declarar a 
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utilidade pública das “áreas necessárias à implantação de 
empreendimentos hidrelétricos”.
 A inclusão das áreas destinadas ao reassentamen-
to dos atingidos no referido conceito legal decorre da 
percepção de que tal medida integra a análise acerca da 
viabilidade sócio-ambiental do empreendimento, realiza-
da pelos órgãos ambientais como condição para o início 
da construção e operação da usina.
 Sob outra perspectiva, o reassentamento das po-
pulações atingidas por barragens envolve um conflito de 
interesses, identificado, de um lado, pelos benefícios au-
feridos por toda a coletividade com a realização da obra 
hidrelétrica, e, de outro, pelo excessivo ônus suportado 
pelas populações locais.
 Nesse contexto, a finalidade buscada por meio da 
emissão da declaração expropriatória para fins de reas-
sentamento é a de promover o equilíbrio entre interesses 
conflitantes, propiciando a realização de valores alicerça-
dos, em última análise, nos princípios da isonomia e da 
proporcionalidade.
 Portanto, a emissão da referida declaração pela 
ANEEL, além de encontrar respaldo na Constituição Fede-
ral e na legislação específica do setor, serve para reafir-
mar o seu papel como ente regulador do setor elétrico. 
Trata-se de reflexo de uma atuação regulatória que, com 
a consolidação do modelo regulador de Estado, passa a 
abranger a busca do equilíbrio interno ao mercado, bem 
como busca introduzir objetivos de ordem geral que não 
seriam alcançados exclusivamente pela ação da livre ini-
ciativa dos agentes econômicos.
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